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LEI No- 12.739, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2012

Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da Integração Nacional,
no valor de R$ 676.000.000,00, para os fins que especifica.

Faço saber que a PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 583, de
2012, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente da Mesa do Congresso Nacional,
para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor do Ministério da Integração Nacional, no
valor de R$ 676.000.000,00 (seiscentos e setenta e seis milhões de reais), para atender à programação
constante do Anexo.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, em 5 de dezembro de 2012; 191o da Independência e 124o da Repú-
blica.

Senador JOSÉ SARNEY
Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ÓRGÃO: 53000 - Ministério da Integração Nacional

UNIDADE: 53101 - Ministério da Integração Nacional

ANEXO Crédito Extraordinário

PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTI-
CA

P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R

2040 Gestão de Riscos e Resposta a Desastres 676.000.000

AT I V I D A D E S

06 182 2040 22BO Ações de Defesa Civil 500.000.000

06 182 2040 22BO 0105 Ações de Defesa Civil - Nacional (Crédito Extraordiná-
rio)

500.000.000

F 3 2 90 0 300 300.000.000

F 4 2 90 0 300 200.000.000

OPERAÇÕES ESPECIAIS

08 244 2040 0A01 Auxílio Emergencial Financeiro (Lei nº 10.954, de
2004)

176.000.000

08 244 2040 0A01 0103 Auxílio Emergencial Financeiro (Lei nº 10.954, de 2004)
- Nacional (Crédito Extraordinário)

176.000.000

S 3 2 90 0 300 176.000.000

TOTAL - FISCAL 500.000.000

TOTAL - SEGURIDADE 176.000.000

TOTAL - GERAL 676.000.000

Atos do Poder Executivo
.

MEDIDA PROVISÓRIA No- 593, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2012

Altera a Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011, que institui o Programa
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego - Pronatec, para ampliar o
rol de beneficiários e ofertantes da Bolsa-Formação Estudante; e dá outras
providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011, passa a vigorar com as seguintes al-
terações:

"Art. 3º O Pronatec cumprirá suas finalidades e objetivos em regime de colaboração entre a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, com a participação voluntária dos serviços
nacionais de aprendizagem, de instituições privadas de ensino superior e de instituições de educação
profissional e tecnológica, habilitadas nos termos desta Lei.

......................................................................................................................................................." (NR)

"Art. 4º .............................................................................................................................................
..................................................................................................................................................................

§ 1º A Bolsa-Formação Estudante será destinada aos beneficiários previstos no art. 2º para
cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas concomitante, integrada ou
subsequente, nos termos definidos em ato do Ministro de Estado da Educação.

......................................................................................................................................................" (NR)

"Art. 6º ............................................................................................................................................
.................................................................................................................................................................

§ 3º O montante dos recursos a ser repassado para as bolsas-formação de que trata o caput
corresponderá ao número de vagas pactuadas por cada instituição de ensino ofertante que serão
posteriormente confirmadas como matrículas em sistema eletrônico de informações da educação
profissional mantido pelo Ministério da Educação, observada a necessidade de devolução de re-
cursos em caso de vagas não ocupadas.

§ 4º Os valores das bolsas-formação concedidas na forma prevista no caput correspondem ao
custo total do curso por estudante, incluídas as mensalidades, encargos educacionais, e o eventual
custeio de transporte e alimentação ao beneficiário, vedada cobrança direta aos estudantes de taxas de
matrícula, custeio de material didático ou qualquer outro valor pela prestação do serviço.

......................................................................................................................................................." (NR)
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